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SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE MANAUS 


CAPÍTULO 1 
DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FINS 


Art. 1º — A SANTA CASA DE MISERICORDIA DE 
MANAUS, fundada em 16 de maio de 1880, reconhecida de 
utilidade pública pela União Federal (Decreto nº 1.276, de 
25 de junho de 1962, publicada no Diário Oficial de 2 de julho 
de 1962) é uma associação civil e humanitária, com séde e fô- 
ro jurídico, nesta Capital, com personalidade civil distinta da 
de seus associados e de duração indefinida. 


Art. 22 — Constituida de um número ilimitado de sócios, 
tem por finalidade exercer a caridade entre os seus membros, 
proporcionando-lhes assistência médica e hospitalar e, de mo- 
do geral, servir à humanidade, sem distinção de raça, côr, cren- 
ça e crédos políticos, especialmente aos doentes necessitados . 


CAPÍTULO II 
DOS SÓCIOS 


Art. 3? — O quadro social da Santa Casa compreenderá 
as seguintes categorias de sócios, sem distinção de sexo: 

a) Contribuintes; 

b) Benfeitores; 

c) Beneméritos; 

d) Honorários; 

e) Remidos; 

Art. 4º — Contribuintes são os sócios que pagam men- 


salmente uma contribuição para a Santa Casa, de acôrdo com 
o que for fixado pelo Conselho Deliberativo. 


Art. 5? — Sócios benfeitores serão aquêles que, por doa- 
ções à Santa Casa, sejam julgados dignos dêste título, pelo Con- 
selho Deliberativo. 
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Parágrafo Único: O valôr mínimo das doações que dão 
direito a êste título será fixado pelo Conselho Deliberativo, de 
dois em dois anos. 

Art. 6º — Sócios beneméritos serão aquêles que o Con- 
selho Deliberativo, julgar dignos dêste título, pelos relevantes 
serviços prestados à Santa Casa. 


Art. 7? — Sócios honorários serão aqueles que o Conse- 
lho Deliberativo julgar dignos dêsse título. 
Art. 8º — Os sócios benfeitores, beneméritos e honorá- 


rios não estão sujeitos ao pagamento de contribuições. 

Art. 9? — Sócios remidos, serão os que pagarem de uma 
só vêz, além da jóia de admissão, contribuição de vinte anos 
ou que contarem ou vierem a contar vinte e cinco anos como 
contribuintes. 

Art. 10 — As propostas para a concessão de títulos ho- 
noríficos de sócios serão de iniciativa de qualquer dos poderes 
sociais ou de associados, que justificarão, sempre, os motivos 
da medida. 

Art. 11 — São considerados no pleno gõzo de seus direi- 
tos, os sócios quites com os cofres sociais. 


Art. 12 — São condições indispensáveis para ser aceito 
sócio: 
I — Ser maior de 18 anos e menor de sessenta; 

IH — Ter meios idôneos de manutenção e subsistência; 

HI — Ter bôa conduta moral e civil notóriamente conhe- 
cida; 

IV — Não ter promovido ou participado de qualquer 
pleito contra os interesses da Instituição, seu con- 
ceito público e sua estabilidade financeira e eco- 
nômica. 

Art. 13 — A admissão do candidato será precedida de 


proposta assinada por sócio em pleno gôzo de seus direitos so- 
ciais, na qual se contenha nome, idade, naturalidade, estado ci- 
vil, profissão e residência do interessado. 
$ 1º — Recebida a proposta, o Presidente da Mesa Ad- 
ministrativa a encaminhará ao Diretor de Mês 
ou designará um de seus membros para sindicar 
e dar parecer sôbre o pedido, após o que será 
êste submetido à apreciação da Mêsa. 


S$ 2º — Considerar-se-á aprovada a proposta que obtiver 
maioria na votação. 

8 39º — A admissão do candidato rejeitado só poderá ser 
novamente tentada após um ano da data da re- 
cusa. 
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8 4º — Aceita a proposta, será expedido ao candidato o 


Art. 


título de sócio contribuinte, assinado pelo Pro- 
vedor. 
14 — O sócio contribuinte pagará, para seu ingres- 


so nos quadros sociais, a jóia e mensalidade que for estabeleci- 
da pelo Conselho Deliberativo . 


Art. 


CAPÍTULO IH 
DOS DIREITOS DOS SÓCIOS 


15 — São direitos dos sócios no pleno gõzo dos itens 


estatutários: 
I — Votar e ser votado; 
Il — Postular, perante a Mêsa Administrativa e o Con- 


$ 2º 


selho Deliberativo, tudo quanto entender a bem de 
seus direitos que lhe forem reconhecidos nêste Es- 
tatuto. 


? — Nenhum recurso poderá ser apreciado pelo poder 


imediatamente superior, sem que tenha sido an- 
tes dirigido, como pedido de reconsideração, ao 
poder responsável pelo ato impugnado. 

— Aos poderes da Santa Casa, é lícito reconside- 
rar seus próprios atos, desde que não fira direi- 
tos adquiridos de sócios. 


? — O prazo para a interposição de qualquer recurso 


aos poderes da Santa Casa, é de quinze dias, con- 
tados da ciência, por escrito, do ato recorrido. 


2 — Não será recebido o recurso vasado em têrmos 


desrespeitosos a qualquer dos poderes da Santa 
Casa. 


II — Requerer a convocação da Assembléia Geral, na 


forma estabelecida neste Estatuto. 


IV — Ao tratamento no hospital, no lugar reservado aos 


pensionistas, gratuitamente, quando não dispuser 
de recursos; 


vV — Ao desconto de 50% nas Diárias e Taxas de in- 


ternamento próprio, quando não ocorra a hipótese 
do item anterior; 


VI — Ao carro especial do serviço funerário, ou, na fal- 


ta dêste, ao de 12 classe, de que dispuser o hos- 
pital; 


VII — Ao desconto de 25% nas diárias e taxas hospita- 


lares de internamentos em pessoa de sua família, 
como tal considerados, apenas espôsa e filhos. 
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Parágrafo Único — O associado só terá direito aos favo- 
res estabelecidos nos itens IV, V e VII anteriores, decorridos 
seis meses da data da sua aceitação e depois de integralizados 
o pagamento de sua jóia de inscrição. 


CAPÍTULO IV 
DOS DEVERES DOS SÓCIOS 


Art. 16 — São deveres dos sócios: 
a) — Pagar pontualmente as suas mensalidades; 
b) — Aceitar e desempenhar com zêlo, atividade e assi- 


duidade, os cargos para que for eleito, salvo motivo 
de fôrça maior; 


c) — Comparecer às reuniões da Assembléia Geral e aos 
atos solenes promovidos pela Santa Casa; 

d) — Cumprir fielmente o Estatuto e Regulamentos da Ca- 
sa; 

e) — Portar-se, condignamente, em tôdas as suas depen- 


dências, evitando qualquer manifestação de caráter 
religioso, ou relativo a questões de raça ou naciona- 
lidade, que possa trazer a desarmonia social; 
f) — Acatar e cumprir as determinações dos poderes so- 
ciais. 
CAPÍTULO V 
DAS PENALIDADES 


Art. 17 — Por infração do dispôsto nêste Estatuto ou 
nos Regulamentos, o sócio poderá ser punido com uma das se- 
guintes penas: 


a) — Advertência por escrito; 

b) — Suspensão até sessenta dias; 

c) — Eliminação. 

$ 19 — As penalidades serão aplicadas tendo-se em con- 


ta a natureza e a gravidade da falta, devendo, 
preferencialmente, quando couber, obedecer-se à 
graduação sucessiva estabelecida nêste artigo. 

$ 29 — A reincidência agravará a penalidade. 

Art. 18 — As penas, salvo a de advertência escrita, pri- 
varão os sócios de seus direitos estatutários, exceto o de pedir 
reconsideração ou de recorrer, na forma dêste Estatuto, mas não 
[o peida do pagamento das contribuições a que estiverem obri- 
gados. 
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Art. 19 — A pena de eliminação será aplicada exclusiva- 
mente pelo Conselho Deliberativo, por proposta da Mesa Admi- 
nistrativa, nos seguintes casos: 

I “Quando for condenado, em sentença passada em 
julgado, por ato que desabone o sócio e o torne 
inidôneo para continuar no quadro social; 


II — Quando atentar contra os créditos públicos da Ins- 
tituição, por palavras e atitudes; 
II — Quando reincidir em falta já punida, por desacato 


a membro da Mesa Administrativa, no exercício 
de suas funções, bem como a qualquer membro 
dos demais poderes, no mesmo caso. 
Art. 20 — Perderão, ainda, a qualidade de sócios da San- 
ta Casa, por ato da Mesa Administrativa, os que: 


I — Não pagarem as suas mensalidades por seis meses 
consecutivos e a respectiva joia; 
Parágrafo Único — Quando a Mêsa Administrativa veri- 


ficar que o associado, com mais de cinco anos de sociedade, 
está em condições financeiras precárias, poderá dispensá-lo do 
pagamento das mensalidades, por espaço de um ano, ficando 
porém, com todos os seus direitos assegurados. Se, findo esse 
prazo, continuar nas mesmas condições, a Mesa Administrati- 
va levará o fato ao conhecimento do Conselho Deliberativo, que 
poderá prorrogar o prazo pelo tempo que verifique necessário. 
Il — Os que extraviarem ou deteriorarem, dolosamen- 

te, bens da Instituição, ficando sujeitos, além dis- 


as 


so, à indenização do prejuizo causado. 


CAPÍTULO VI 
DO PATRIMÔNIO E DA VIDA ECONÔMICA 
E FINANCEIRA DA SANTA CASA 


Art. 21 — Constituirão o patrimônio da Entidade: 

a) — O imóvel onde funciona o Hospital, com suas ins- 
talações e equipamentos; 

b) — Os imóveis que possui ou venha a possuir; 

c) — Os Legados e doações; 

d) — Auxílios e subvenções; 

e) — Rendas dos serviços hospitalares; 

f) — Outras rendas. 

$ 1º — As doações e legados clausulados só serão rece- 


bidos após aceitação das condições pelo Conse- 
lho Deliberativo. 
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$ 2º — O emprego das rendas da entidade será feito da 
maneira como determinar o Conselho Delibera- 


“ivo. 
Art. 22 — A receita da Santa Casa será constituida: 
a) — Das mensalidades e joias dos associados; 
b) — Dos auxílios pecuniários que venha a receber; 
c) — Da renda dos serviços remunerados prestados pela 


Santa Casa; 

d) — Dos alugueis dos próprios. 

Art. 23 — O orçamento da Santa Casa será anual e nêle 
se conterão duas partes discriminativas, uma da receita, outra 
da despesa, para o respectivo período financeiro. 

Parágrafo Único — O exercício financeiro iniciar-se-á a 
primeiro de janeiro e encerrar-se-á a trinta e um de dezembro 
de cada ano. 


Art. 24 — Constituirão os títulos de despesas da Santa 
Casa: 
I — O pagamento dos impostos e taxas devidas; 

Il — Os salários dos empregados; 

WI — A aquisição de material para os diversos serviços; 
IV — O custeio da conservação dos bens; 

V — Os gastos com os serviços; 

VI — Os gastos devidamente autorizados. 


Parágrafo Único — É vedado à Mêsa Administrativa con- 
tribuir, a custa dos cofres sociais, para qualquer fim estranho 
aos objetivos da Instituição. 

Art. 25 — O orçamento consignará, em rubrica própria, 
verba necessária para cada um dos serviços da Santa Casa. 

Parágrafo Único — Nenhuma despesa poderá ser efetua- 
da sem prévia autorização orçamentária, nem exceder os limites 
da dotação respectiva, salvo motivo de fôrça maior, sob pena 
da responsabilidade da Mesa Administrativa. 

Art. 26 — A transposição de crédito de uma verba para 
outra só poderá efetuar-se com autorização do Conselho Deli- 
berativo, em sessão da qual participem pelo menos um têrço de 
seus integrantes. 

CAPÍTULO VII 


DOS PODERES 


Art. 27 — São poderes de administração da Santa Casa: 


a) — Assembléia Geral; 

b) — Conselho Deliberativo; 
c) — Conselho Fiscal; 

d) — Mesa Administrativa; 
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CAPÍTULO VIII 


DA ASSEMBLÉIA GERAL 
DA CONSTITUIÇÃO, COMPETÊNCIA E FORMA DE 
' CONVOCAÇÃO 


Art. 28 — Assembléia Geral, órgão supremo de manifes- 
tação coletiva dos associados, será constituida dos sócios con- 
tribuintes no pleno gôzo de seus direitos sociais. 


Art. 29 — Reunir-se-á a Assembléia Geral: 

f — Ordinãriamente, de três em três anos, na primeira 
quinzena do mês de abril, para eleger os membros 
do Conselho Deliberativo, do Conselho Fiscal e 
respectivos Suplentes; 

Il — Extraordinâriamente, em qualquer tempo, por con- 
vocação do Presidente do Conselho Deliberativo, 
“ex-ofício”, ou por solicitação, no mínimo de um 
têrço dos sócios e unicamente para tratar do as- 
sunto objeto da convocação. 

Art. 30 — É da competência da Assembléia Geral: 


a) — Autorizar alterações no Estatuto da Instituição e re- 
solver os casos omissos; 

b) — Autorizar a alienação dos bens do patrimônio da 
Santa Casa, e aquisição de novos bens; 

c) — Decidir sôbre a dissolução da Instituição e o desti- 
no a dar ao patrimônio; 

Parágrafo Único — A dissolução da Santa Casa, sômente 


poderá ser decretada depois da manifestação da Assembléia Ge- 
ral, em duas sessões consecutivas, efetuadas, no mínimo, com o 
espaço de seis meses, por votação, numa e noutra, superior a 
dois têrços dos sócios quites com os cofres sociais e em pleno 
gôzo de seus direitos. 


Art. 31 — A convocação para as reuniões da Assembléia 
Geral será feita pelo Presidente do Conselho Deliberativo, em 
avisos publicados, pelo menos em dois jornais de grande circula- 
ção na cidade, com antecedência, no mínimo, de cinco dias. 

$ 1º — Recusando-se o Presidente do Conselho Delibe- 

rativo, sem apôio nas disposições estatutárias a 
fazer a convocação da Assembléia Geral, quan- 
do legalmente requerida pelos associados, caberá 
ao Provedor assinar e publicar o respectivo avi- 
so de convocação. 
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Para a eleição dos membros do Conselho Deli- 
berativo, a Assembléia Geral reunir-se-á, em 
primeira convocação, no mínimo com um têrço 
dos sócios quites e em segunda e última convoca- 
ção, realizável uma hora após a primeira convo- 
cação, com qualquer número. 
Extraordinariamente, nos demais casos, a Assem- 
bléia Geral só poderá reunir-se em primeira 
convocação, com o mínimo de um têrço dos só- 
cios quites, se convocada “ex-ofício”, ou com a 
metade dos signatários de requerimento, se por 
solicitação dos associados, feita de acôrdo com 
o item II do artigo 29. 


Art. 32 — Para apuração do “quorum” legal, será dado 
um prazo de tolerância máxima de trinta minutos, após o que O 
Presidente agirá de acôrdo com os preceitos do Estatuto . 

Parágrafo Único — Não havendo número para a reunião, O 
Provedor encerrará o livro de presença. 

Art. 33 — O Presidente do Conselho Deliberativo, ou o 
seu substituto legal, abrirá os trabalhos de instalação da As- 
sembléia Geral e, a seguir, solicitará aos presentes a aclamação 
de um associado para assumir a Presidência. 
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Aclamado o Presidente, caberá a êste escolher 
um associado para secretário da mesa, e, se se 
tratar de eleição, dois outros para escrutinadores . 
A aclamação do Presidente bem como a escolha 
do secretário e dos dois escrutinadores, serão 
feitas entre os sócios estranhos ao Conselho De- 
liberativo, Mêsa Administrativa e Conselho Fis- 
cal. 

Instalada a Mesa e verificada a existência de 
“quorum”, o Presidente, se se tratar de eleição 
fará distribuir envelopes, devidamente autentica- 
dos, para nêles ser colocada a cédula de votação . 
Admitir-se-ão para votação, cédulas impressas 
ou manuscritas, desde que os candidatos nelas re- 
acionados satisfaçam as exigências do Estatuto. 
Conhecidos os resultados e dirimida qualquer dú- 
vida, o Presidente proclamará os eleitos, aos 
quais dará posse mediante a leitura da ata da 
sessão em que foram eleitos, e assinatura do 
competente têrmo, em livro próprio, no dia do 
término do mandato anterior. 
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$ 6º — Considerar-se-á eleito o candidato que obtiver 

maioria de votos. 

Art. 34 — O regime das sessões da Assembléia Geral se- 
rá o mesmo das sessões do Conselho Deliberativo, modificado 
no que couber. 

Art. 35 — Os trabalhos das reuniões da Assembléia Ge- 
ral serão registrados em ata lavrada em livro especial, redigida 
pelo secretário da Mêsa. 

Parágrafo Único — A Assembléia Geral delegará poderes 
a três de seus integrantes, para, em seu nome, conferir e apro- 
var a ata que assinada pelo Presidente, Secretário, escrutinado- 
res e pelos membros da comissão designada pela Assembléia. 


CAPÍTULO IX 


DBO CONSELHO DELIBERATIVO 
CONSTITUIÇÃO E COMPETÊNCIA 


Art. 36 — O Conselho Deliberativo, eleito por três anos, 
é o orgão maior de direção da Santa Casa, cabendo-lhe o papel 
de interprete do Estatuto e da vontade coletiva dos sócios, em 
todos os assuntos de interesse da Instituição. 

Art. 37 — O Conselho Deliberativo será constituido de 
dezessete membros efetivos e dezessete suplentes eleitos peia 
Assembléia Geral entre os sócios contribuintes no pleno gôzo dos 
seus direitos sociais. 


Parágrafo Único — As vagas de membros efetivos do Con- 
selho Deliberativo serão preenchidas pelos suplentes, na ordem 
sucessiva decrescente, e, em caso de empate, decidir-se-á pelo 
mais antigo do quadro, ou, se persistir o empate pelo mais ido- 
so. 

Art. 38 — O Conselho Deliberativo será dirigido por 
uma Diretoria composta de: 


a) — Presidente; 

b) — Vice-Presidente; 

co) — 1º Secretário; 

d) — 2º Secretário. 

Art. 35 — O Presidente do Conselho Deliberativo será 


substituido, nas suas faltas e impedimentos, pelo Vice-Presi !en- 
te e êste pelo 1º Secretário, que terá, no segundo dito, o seu 
substituto legal. 

Parágrafo Único — As vagas que se derem na Diretoria 
do Conselho serão preenchidas, se oriundas de licença, pr de- 
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signação do Presidente, entre os membros do Conselho, em vir- 
tude de renúncia ou destituição, por eleição do Conselho. 


Art. 40 — Ao Conselho Deliberativo competem todos os 
poderes que, implícita ou explicitamente, não forem conferidos 
nêste Estatuto, aos demais poderes da Santa Casa, especialmen- 


te os de: 
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H— 


HI — 


VI — 


VII — 


AREA 


Eleger os membros, sua Diretoria, a Mêsa Admi- 
nistrativa e os Diretores de Mês, êstes em núme- 
ro de seis; 

Discutir e aprovar, anualmente, o orçamento da 
Santa Casa, para o exercício seguinte, ouvido o 
Conselho Fiscal; 

Julgar, anualmente, a prestação de contas da Mê- 
sa Administrativa, tendo em vista o parecer do 
Conselho Fiscal; 

Conferir títulos de sócios benfeitores, beneméritos 
e honorários; 

Conceder licença aos seus membros; 

Conhecer e decidir os recursos interpostos dos 
atos da Mêsa Administrativa; 

Aplicar as sanções estatutárias aos membros da 
Mêsa Administrativa, aos Diretores de Mês e aos 
seus próprios membros, responsáveis, por desídia 
ou irregularidades no desempenho de suas fun- 
ções, devidamente apuradas em inquérito regular, 
instaurado pelo Conselho; 

Elaborar o Regulamento Geral dos Departamen- 
tos e Serviços da Santa Casa, na base dos disposi- 
tivos estatutários; 

Autorizar melhoramentos e reformar nos próprios 
da Santa Casa, assim como novas construções, 
por proposta da Mêsa Administrativa; 

Preparar o seu regimento de sessões. 


Parágrafo Único — Nas reuniões que tiverem por objeto 
a matéria contida nos itens IX e X, o Conselho só poderá deci- 
dir, em qualquer convocação, com maioria absoluta de seus 


membros. 
. 4 


XI — 


Julgar as propostas e autorizar a lavratura do 
contrato respectivo, nas concorrências públicas 
realizadas pela Santa Casa, para os fornecimen- 
tos e serviços de que venha a necessitar; 
Fiscalizar todos os serviços administrativos da 
Santa Casa; 
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XII — Deliberar sôbre a aceitação ou não de contratos, 
convênios ou quaisquer outros atos envolvendo 
obrigações superiores a quinhentos mil cruzeiros 
(Cr$ 500.000,00) a serem assumidas pela Santa 
Casa, autorizando a Mêsa Administrativa a fir- 
má-los ou recusá-los; 


XIV — Expedir as suas decisões, através de atos denomi- 
nados Resoluções do Conselho Deliberativo. 


DO FUNCIONAMENTO 


Art. 41 — A Diretoria do Conselho Deliberativo será es- 
colhida em escrutínio secreto e direto entre seus membros, ca- 
bendo ao Presidente do Conselho findante ou ao seu substituto 
legal abrir os trabalhos e solicitar aos presentes a aclamação de 
um Presidente para a reunião. 


$ 1º — Aclamado o Presidente, êste escolherá, entre os 
presentes, um secretário e dois escrutinadores . 
$ 2º — Feita a chamada dos conselheiros e verificada a 


existência do “quorum”, o Presidente fará distri- 
buir, entre os presentes, envelopes devidamente 
autenticados para recolhimento dos votos. 


$ 3º — Conhecidos os resultados, o Presidente procla- 
mará os eleitos e dar-lhes-á posse imediatamen- 
te. 

Art. 422 — O Presidente, uma vez empossado, procederá, 


imediatamente, da mesma forma, à eleição da Mêsa Administra- 
tiva, e dos Diretores de Mês, empossando os eleitos logo a se- 
guir. 

Art. 43 — O Conselho Deliberativo só poderá reunir-se 
com a presença da metade e mais um dos seus integrantes, e, 
as suas decisões serão tomadas sempre por maioria de votos, 
cabendo ao Presidente apenas o voto de desempate. 


$ 19 — Os membros da Mêsa Administrativa tomam 
parte nas reuniões do Conselho Deliberativo, na 
qualidade de membros efetivos dêste, mas, não 
terão direito de voto quando forem julgados atos 

$ 2º — Não há incompatibilidade na reeleição para mem- 
bro efetivo do Conselho Deliberativo, de sua Di- 
retoria, da Mêsa Administrativa, e do Conselho 
Fiscal e respectivos suplentes. 


tdo 


Art. 44 — Na primeira reunião do Conselho Deliberativo, 
o Presidente do Conselho findante, apresentará o Relatório das 
atividades de sua gestão, para a devida apreciação pelo novo 
Conselho. 

Art. 45 — O Conselho Deliberativo reunir-se-á bimestral- 
mente, em dia determinado pelo seu Presidente para examinar e 
despachar matéria de suas atribuições normais, e extraordinã- 
riamente, a qualquer tempo sempre que assim o exigirem a mag- 
nitude do assunto ou os interesses da Santa Casa. 


S 19 — Extraordinâriamente, o Conselho Deliberativo 
será convocado pelo seu Presidente, por escrito, 
com a antecedência mínima de 24 horas e a de- 
signação de dia e hora. 

$ 29 — Nas reuniões extraordinárias, finda a matéria ob- 
jeto da convocação, poderão ser apresentados, 
discutidos e deliberados quaisquer assuntos da 
sua competência e de interêsse da Santa Casa. 

Art. 46 — Em caso de renúncia de membro do Conselho, 

caberá ao Presidente proclamar a vacância do cargo e convocar 
imediatamente o respectivo suplente, na forma do Estatuto. 

Parágrafo Único — O membro do Conselho que faltar, in- 

justificadamente, a mais de três sessões consecutivas, perderá o 
seu mandato, na forma dêste artigo. 


DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRETORES 
Art. 47 — Compete ao Presidente do Conselho: 


I — Despachar o expediente; 
I — Presidir as reuniões, encaminhando a discussão e 
votação dos assuntos apreciados; 
HI — Convocar a Assembléia Geral, na forma do Es- 
tatuto. 


Parágrafo Único — Quando o Presidente do Conselho, sem 
apôio no Estatuto, negar-se a convocar a Assembléia Geral, ca- 
berá ao Provedor fazê-lo e abrir os trabalhos. 

IV — Aplicar as penalidades que forem decididas pelo 
Conselho; 

V — Decidir sôbre pedido de permuta feito por Dire- 
tores de Mês; 


VI — Fixar os dias de reunião ordinária do Conselho; 
VII — Convocar extraordinàriamente o Conselho; 
VII — Realizar todos os atos de direção que, implícita 
ou explicitamente, lhe forem concedidos pelo Es- 
tatuto. 
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Art. 48 — Compete ao Vice-Presidente: 

a) — Substituir o Presidente em todas as suas faltas e im- 
pedimentos. 

Art. 49 — Compete ao 1º Secretário: 

K a) — Redigir e assinar as atas das sessões do Conselho; 

b) — Fazer e assinar a correspondência, avisos e outros 
atos internos do Conselho; 

c) — Lêr as atas das sessões. 


Art. 50 — Compete ao 2º Secretário: 
Substituir o 1º Secretário em seus impedimentos legais. 


CAPÍTULO X 
DOS DIRETORES DE MÊS 


Art. 51 — Os Diretores de Mês constituirão o órgão fis- 
cal do Conselho Deliberativo, das atividades da Mêsa Adminis- 
trativa, e, de modo geral, da vida administrativa da Santa Casa. 


Art. 


52 — Os Diretores de Mês exercerão, cada qual, 


suas atividades durante dois mêses do ano, cumprindo-lhes apre- 
sentar ao Conselho ao final de suas atividades, um relatório 
circunstanciado das observações feitas durante êsse tempo, em 
todos os setores da vida administrativa da Santa Casa. 

S 1º — Sem prejuízo de sua função fiscalizadora, os Di- 


retores de Mês deverão agir em estreita colabo- 
ração com a Mesa Administrativa, na execução 
do programa traçado, exigindo o seu cumprimen- 
to pelos funcionários, e, cientificando o Provedor 
das irregularidades que encontrarem para as de- 
vidas providências. 


$ 2º — Quando, no exercício de suas funções especificas, 


verificar com os Diretores de Mês, alguma irre- 
gularidade na Administração da Santa Casa, ca- 
paz de comprometer-lhe o conceito público, a 
sua estabilidade econômica, a integridade de seu 
patrimônio ou a continuidade de seus serviços, 
deverão cientificar da ocorrência, por escrito, o 
Presidente do Conselho Deliberativo, que o con- 
vocará imediatamente para exame e julgamento 
do caso denunciado. 


S 3º — A apuração da responsabilidade far-se-á através 


de inquérito realizado por comissão especialmen- 
te designada pelo Conselho, que, apreciando as 
conclusões do inquérito, aplicará ao responsável 


BE 


uma das seguintes sanções, de acôrdo com a na- 
tureza e gravidade da falta: 


a) — admoestação escrita; 
b) — Suspensão das atividades até 30 dias; 
c) — Destituição do cargo, sem prejuizo das medidas le- 


gais cabíveis. 


Art. 53 — Ao presidente do Conselho Deliberativo cabe 
organizar, na primeira reunião do Conselho, a escala anual dos 
Diretores de Mês. 

$ 19 — Aos Diretores de Mês é lícito solicitar, até a se- 

gunda reunião ordinária do Conselho, qualquer 
alteração na escala feita, visando melhor atender 
às suas conveniências particulares; 

$ 2º — Esgotado o prazo concedido no parágrafo ante- 
rior, para os pedidos de alteração da escala de 
serviço, será a mesma considerada definitivamen- 
te fixada só se admitindo qualquer alteração, daí 
por diante, oriunda de permuta assentada entre 
Diretores, com a anuência do Presidente do Con- 
selho; 


Art. 54 — Compete ao Diretor de Mês, além das atribui- 
ções que lhe forem conferidas, implícita ou explicitamente, nês- 
te Estatuto: 

I — Inspecionar diariamente o Hospital e os outros de- 
partamentos da Santa Casa, fiscalizando a exe- 
cução de seus serviços, inteirando-se das suas ne- 
cessidades e delas dando ciência à Mesa Adminis- 
trativa, para as providências cabíveis; 

Il — Visitar, sempre que possível, os doentes internados, 
registrando as queixas e reclamações e providen- 
ciando para sanar qualquer falha ou irregularida- 
de, tudo comunicando a Mêsa Administrativa. 

Parágrafo Único — Na ausência de qualquer providência 
da Mêsa Administrativa, para corrigir as irregularidades apon- 
tadas, deverá o Diretor de Mês dirigir-se ao Presidente do Con- 
selho Deliberativo, que agirá na forma dêste Estatuto. 

HI — Adotar qualquer medida de emergência relativa- 
mente aos serviços de natureza imprescindível e 
imediata da Santa Casa, sempre que por motivo 
qualquer ou seja impossível no momento a presen- 
ça ou ação do responsável pelo setor em que verifi- 
car a ocorrência, até comparecer o Diretor respon- 
sável; 
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IV — Comparecer às reuniões da Mêsa Administrativa e 
tomar parte no debate dos assuntos de sua alçada. 


: CAPÍTULO XI 
DA CONSTITUIÇÃO DA MÊSA ADMINISTRATIVA 


Art. 55 — A Mêsa Administrativa será composta dos se- 
guintes membros: 


a) — Provedor; 

b) — Diretor-Secretário 
c) — Diretor de Finanças; 
d) — Diretor de Pessoal; 
e) — Procurador Geral; 


f) — Sub-Procurador. 


Art. 56 — Os membros da Mêsa Administrativa não res- 
pondem pessoalmente pelos compromissos da Santa Casa, mas 
são responsáveis para com esta e para com terceiros, solidária- 
mente, pelos atos praticados com violação da lei ou do Estatuto. 


Art. 57 — O Provedor será substituido, nas suas faltas e 
impedimentos, pelo Diretor Secretário, êste pelo Diretor de Fi- 
nanças, que, por sua vez, será substituido pelo Diretor do Pes- 
soal, e êste, finalmente por um conselheiro designado pelo Pre- 
sidente do Conselho Deliberativo. 

Art. 58 — O Diretor Técnico será sempre um dos mem- 
bros do Corpo Clínico da Santa Casa, de preferência dentre os 
que tiverem curso de Administração e Organização Hospitalar, 
por livre escolha da Mêsa Administrativa. 

Art. 59 — O Procurador Geral e o Sub-Procurador Ge- 
ral serão sempre advogados militantes, de preferência entre os 
que conhecerem organização e administração hospitalar, com 
reconhecida capacidade profissional. 

Parágrafo Único — O Procurador Geral será substituido 
pelo Sub-Procurador, nos seus impedimentos ou em caso de 
vacância da função, e êste por um dos Suplentes ou associados 
da Santa Casa, escolhido pelo Presidente do Conselho Delibe- 
rativo. 

Art. 60 — A Mêsa Administrativa instalar-se-á, 24 horas 
após a sua eleição, pelo Conselho Deliberativo, iniciando, ime- 
diatamente as suas atividades. 

Art. 61 — Todas as deliberações da Mêsa Administrativa 
serão tomadas por votação e por maioria de votos, cabendo ao 
Provedor, seu Presidente, apenas o voto de desempate. 
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Art. 62 — A Mêsa Administrativa só poderá reunir-se 
com a presença de no mínimo, quatro dos seus membros e mais 
o Diretor de Mês. 

Art. 63 — O membro da Mêsa Administrativa que faltar 
injustificadamente, a três reuniões consecutivas, será pelo Pre- 
sidente do Conselho Deliberativo, mediante representação do 
Provedor, destituido do cargo. 


3 1º — Para preenchimento da vaga, será feita nova 
eleição pelo Conselho Deliberativo, entre seus 
pares. 

S 2º — A destituição ou a renúncia de qualquer membro 


da Mêsa Administrativa, obriga o destituido ou 
renunciante à prestação de contas, no prazo de 
quinze dias, se for o caso. 

Art. 64 — Sem prejuizo das responsabilidades que caibam 
a outros Diretores, no exercício de suas respectivas funções, o 
Provedor será responsável, perante o Conselho Deliberativo, pe- 
la Administração e orientação geral da Santa Casa. 

Art. 65 — O regime das sessões da Mêsa, será fixado, em 
regimento especial, elaborado por comissão de seus membros, 
designada pelo Provedor, e aprovado pelo Conselho Delibera- 
tivo. 

Art. 66 — A Mêsa Administrativa reunir-se-á quinzenal- 
mente mediante convocação do Provedor. 


CAPÍTULO XII 
DA COMPETÊNCIA DA MÊSA ADMINISTRATIVA 


Art. 67 — Compete à Mêsa Administrativa, em conjunto: 


I — Administrar a Santa Casa, na forma dêste Esta- 

tuto; 

II — Resolver sôbre admissão, demissão e readmissão 
de sócios; 

HI — Propor ao Conselho Deliberativo: 

a) — Concessão de títulos de sócios benfeitores, bene- 
méritos e honorários; 

b) — Reforma ou alteração do Estatuto; 

IV — Organizar e apresentar ao Conselho Deliberativo, 


até o mês de Novembro de cada ano, a proposta 
orçamentária para o exercício seguinte; 

V — Decidir os casos urgentes e de solução inadiável, 
não previstos no Estatuto, submetendo a sua re- 
solução ao Conselho Deliberativo; 


Ap 


VI — 


(94) 
to 
1) 


VII — 


VI — 


Receber, estudar e encaminhar ao Conselho De- 
liberativo, acompanhados do ponto de vista da 
Mêsa, proposta de contratos, convênios e material 
similar, feitas por entidades, ou pessoas, à San- 
ta Casa. 


Tôda e qualquer proposta ou acôrdo feita à San- 
ta Casa, será submetida, obrigatoriamente, antes 
de sua apreciação pela Mêsa, ao Procurador Ge- 
ral, para que estude os seus aspectos legais, e 
depois de aprovada pelo Conselho Deliberativo, 
voltará ao mesmo Procurador para a necessária 
assistência técnica à sua execução. 


A Santa Casa sômente poderá celebrar convênios 
ou contratos de natureza assistencial com pessôa 
jurídicas legalmente constituidas. 

Chamar concorrentes para os fornecimentos e 
serviços de que precisar a Santa Casa; 

Solicitar ao Conselho Deliberativo, a necessária 
autorização para as despesas imprescindíveis ex- 
cedentes da respectiva dotação orçamentária, com 
parecer do Conselho Fiscal. 


Art. 68 — O pronunciamento da Mêsa Administrativa sô- 


bre matéria de relevância, dependente de estudos ou investiga- 
ções, será precedido, sempre, de parecer de comissão composta 
dentre seus membros, especialmente designada pelo Presidente 
para êsse fim 


Parágrafo Único — Os atos da Mêsa Administrativa serão 


expedidos por meio de resolução, 


CAPÍTULO XII 


DO PROVEDOR 


Art. 69 — Ao Provedor, que é a primeira autoridade da 


pe 


Ji — 
HI — 
Iv — 


Santa Casa, cabe: 


Dirigir a Santa Casa, em todos os seus setores ad- 
ministrativos; 

Presidir os trabalhos da Mêsa; 

Despachar o expediente; 

Convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias 
da Mêsa, pelo menos com 24 horas de antece- 
dência; 


BS 


VI — 


VOL — 


XV — 


Designar um membro da Mêsa para sindicar e dar 
parecer em pedidos de inscrição de associados; 
Encaminhar ao Conselho Deliberativo, os pedidos 
de licença e destituição dos membros da Mêsa; 
Aplicar penalidades aos funcionários remunera- 
dos, submetendo-as à Mêsa; 

Representar a Santa Casa, fixar, revisar ou ma- 
jorar remunerações; 


Nomear e demitir os funcionários remunerados, 
submetendo sempre o ato à aprovação da Mêsa 
Administrativa; 


Nomear os médicos de acordo com as indicações 
do Diretor Técnico, de conformidade com o re- 
gimento; 

Assinar: 

com o presidente do Conselho Deliberativo, os tí- 
tulos de sócios benfeitores, beneméritos e honorá- 
rios; 

os contratos autorizados pelo Conselho Delibera- 
tivo; 

com o tesoureiro, os cheques bancários; 

com o Diretor de Finanças e o Tesoureiro, as 
prestações de contas ao Conselho Deliberativo e 
aquelas a que esteja obrigada a Santa Casa para 
com terceiros; 


os avisos e editais de concorrência pública; 
Autorizar as despesas previstas no orçamento; 


Receber, passar recibos e dar quitação, junto e 
solidariamente com oTesoureiro; 


Apresentar, anualmente, até quinze de março do 
exercício seguinte, ao Conselho Deliberativo, uma 
prestação de contas das atividades administrativas 
da Santa Casa, nêsse período, dela constando: 
balancetes mensais da Tesouraria, apresentados à 
Mêsa Administrativa; 

os documentos que servirem para confecção dos 
balancetes; 

um relatório circunstanciado, do movimento eco- 
nômico, financeiro e administrativo da Santa Ca- 
sa, no período vencido; 

Convocar a Assembléia Geral, na forma do pa- 
rágrafo único do art. 47, 


E O 


CAPÍTULO XIV 
DOS DIRETORES 
Art: 70 — Os membros da Mêsa Administrativa, por dele- 


gação desta, são responsáveis pelo funcionamento dos setores 
de serviços que lhe são atribuidos nêste Estatuto . 


Art. 71 — Compete ao Diretor Secretário: 
I — Substituir o Provedor nos seus impedimentos e fal- 

tas; 

IL — Dirigir e orientar a Secretaria, a Biblioteca e o ar- 
quivo da Secretaria; 

II — Redigir, lavrar ou mandar lavrar as atas das ses- 
sões da Mêsa Administrativa; 

VI — Tem em bôa ordem os arquivos e os serviços que 


lhe forem atinentes. 
Art. 72 — Compete ao Diretor de Finanças: 


1 — Dirigir e orientar a Tesouraria; 
Il — Ter sob sua direta fiscalização e vigilância o patri- 
mônio da Entidade, juntamente com o Provedor; 
II — Propor à Provedoria a locação de imóveis perten- 
centes à Entidade ou confiados à sua administração; 
IV — Conservar, devidamente colecionados e classifica- 


dos, todos os elementos relativos a valores, a títu- 
los e documentos com os respectivos registros regu- 
larmente organizados; 

V — Apresentar à Mêsa Administrativa, juntamente 
com a Tesouraria, o balancete do movimento men- 
sal da Entidade; 


VI — Fornecer ao Provedor o balanço geral da Santa 
Casa. 
Art. 73 — Ao Diretor Técnico incumbe: 
I — Representar o Hospital, quando a lei o exigir e o 
determinar a seu respeito o Regimento Interno da 
Santa Casa. 
Art. 74 — Incumbe ao Diretor do Pessoal: 
I — Superintender a parte disciplinar; 
II — Estudar e propor as medidas relativas à admissão 


e demissão do pessoal, bem como a revisão do res- 
pectivo quadro. 

Art. 75 — Compete ao Procurador Geral: 

a) — prestar assistência jurídica a todos os atos de natu- 
reza legal em que seja parte a Santa Casa; 
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b) — orientar a Instituição na lavratura de contratos, 
convênios, acôrdos, etc.; 

c) — comparecer às reuniões da Mêsa Administrativa; 

d) — defender os interesses da Santa Casa, em juizo e 
em tôdas as circunstâncias em que se faça necessá- 
ria a outorga de mandato a profissional Bacharel 


em Direito. 
Art. 76 — Compete ao Sub-Procurador substituir o Pro- 
curador Geral em todas as suas faltas e impedimentos. 
Art. 77 — São atribuições específicas dos Diretores: 
I — Dirigir os setores que lhes estão afetos, orientando 


e fiscalizando os seus serviços, o trabalho de seus 
funcionários e traçando normas para o seu perfei- 
to funcionamento. 

Parágrafo Único — Os Diretores, na qualidade de delega- 
dos da Mêsa Administrativa, respondem perante esta, pela efi- 
ciência e regularidade dos serviços a seu cargo. 

Il — Comparecer regularmente às sessões da Mêsa Ad- 
ministrativa, mantendo esta sempre a par do movi- 
mento de seus respectivos departamentos, de suas 
deficiências e necessidades, sugerindo as medidas 
cabíveis e necessárias em cada caso. 


CAPÍTULO XV 
DO CONSELHO FISCAL 


Art. 78 — O Conselho Fiscal se constitui de três mem- 
bros e três Suplentes, eleitos, pela Assembléia Geral, com man- 
dato de quatro anos, concomitantemente, com o Conselho De- 
liberativo, em chapa única. 


Art. 79 — Compete ao Conselho Fiscal: 


a) — examinar e visar os balancetes e o balanço da En- 
tidade, dando parecer sôbre o último; 

b) — verificar a escrituração da Santa Casa; 

c) — fazer recomendação à Mêsa Administrativa, a res- 


peito das falhas e irregularidades que encontrar no 
seu trabalho de fiscalização. 
Art. 80 — Ao Presidente do Conselho Fiscal, eleito anual- 
mente, pelo seus pares, compete: 
a) — convocar e dirigir as reuniões do Conselho; 
b) — escciher um Secretário dentre os funcionários da 
Secretaria da Santa Casa; 
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c) — designar o relator dos assuntos a serem examinados; 


d) — distribuir, entre os Conselheiros, os setores de fis- 
calização; 

e) — assinar a correspondência endereçada à Mêsa Ad- 
ministrativa; 

f) — convocar a Assembléia Geral, quando, a requeri- 


mento do Conselho Fiscal, em função de suas atri- 
buições, o Presidente do Conselho Deliberativo se 
negue a fazê-lo. 


CAPÍTULO XVI 
DAS ELEIÇÕES 


Art. 81 — Os mandatos dos membros dos poderes da San- 
ta Casa, tem a duração de três anos. 

Art. 82 — A eleição dos membros dos diversos poderes, 
será sempre por escrutínio secreto e direto. 

Art. 83 — No caso de renúncia do candidato eleito, assu- 
mirá o cargo vago o substituto legal, na forma dêste Estatuto. 

$ 19 — Sendo a renúncia apresentada imediatamente 

após o encerramento das eleições, considerar-se- 
á eleito para o cargo o candidato imediatamente 
mais votado, na ordem sucessiva. 

$ 2º — O eleito não se encontrando presente, será cien- 

tificado de sua eleição pelo Presidente do novo 
Conselho, que o considerará empossado .. 

Art. 84 — Considerar-se-á eleito o candidato que obtiver 
maioria dos votos válidos depositados na urna, não se contan- 
do para nenhum efeito os votos em branco e os que contive- 
rem a assinatura do votante. 

Parágrafo Único — Ocorrendo empate na votação, consi- 
derar-se-á eleito o candidato mais antigo nos quadros sociais e, 
permanecendo, o empate, o mais idoso. 

Art. 85 — Sômente poderão ser eleitos para os cargos dos 
poderes da Santa Casa, os sócios contribuintes no pleno gôzo 
de seus direitos sociais, e que tenham sido admitidos para o 
quadro social há mais de seis meses. 

Art. 86 — Não poderão, ainda, ser eleitos: 


I — Os que estiverem privados, definitivamente ou tem- 
porariamente, da administração de seus bens; 
II — Os devedores da Santa Casa, e os seus fiadores; 
NI — Os empregados remunerados, da Santa Casa, exce- 


to os de nível universitário; 
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IV — Os que tiverem contratos ou pleitos com a Santa 
Casa; 

V — Os que exercerem cargos de direção em associados 
semelhantes ou congêneres, ou cujos interesses se- 
jam os mesmos ou contraditantes com os da Ins- 


tituição; 

VI — Os que tiverem sido atingidos pelo art. 20 e seus 
itens. 

Art. 87 — A apuração da quitação dos associados será 


feita por uma lista dos sócios quites fornecida pela Tesouraria 
da Santa Casa. 

Parágrafo Único — Não serão admitidos a votar os sócios 
que embora quites não assinarem o livro de presença, num pe- 
riodo de duas horas, a contar do início dos trabalhos. 

Art. 88 — Nenhuma reclamação ou recurso será aceito 
uma vez concluídos os trabalhos das eleições e proclamados os 
eleitos. 


CAPÍTULO XVII 
DA VIDA ADMINISTRATIVA 


Art. 89 — Para a execução de seus serviços administrati- 
vos, a Santa Casa admitirá os serventuários que se fizerem ne- 
cessários, de conformidade com o quadro constante do Regu- 
lamento dos seus serviços, organizado pela Mêsa Administrati- 
va e aprovado pelo Conselho Deliberativo. 


S$ 1º — O regime jurídico dos empregados regular-se-á 
pela legislação trabalhista do país. 
$ 29º — As obrigações dos empregados serão definidas no 


Regulamento dos Serviços Gerais, 

Art. 90 — É incompatível a condição de sócio com a de 
empregado, exceto o exercido pelo pessoal de nível universitá- 
rio. 

Parágrafo Único — O sócio que passar à condição de em- 
pregado será considerado excluido do quadro social, ficando- 
lhe reservado o direito de cessada a causa, readmissão no quadro 
social sem pagamento da joia, se o requerer dentro de 60 dias 
e não houver deixado o cargo por motivo que o desabone. 

Art. 91 — Os serviços administrativos e técnicos, com 
seus respectivos setores, que a Santa Casa já possui, e quaisquer 
cutros que venham a ser criados pelo Conselho Administrativo, 
reger-se-ão por um Regimento Interno. 
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$ 1º — O quadro de cada serviço deverá comportar uma 
parte fixa e outra variável, esta destinada a aten- 
zder às necessidades imperiosas de novos fun- 
cionários em caráter permanente, por proposta 

* da Mêsa Administrativa. 

“82º — A Mêsa Administrativa é competente para pro- 
por ao Conselho Deliberativo a introdução de 
quer modificação ou ampliação no quadro fun- 
cional de cada serviço. 

Art. 92 — Todos os fornecimentos e obras de vulto ne- 
cessários ao fornecimento da Santa Casa, serão realizados me- 
diante concorrência pública ou administrativa ou coleta de prê- 
ços, na forma da lei. 

Art. 93 — Nenhum membro dos poderes da Santa Casa, 
empregados ou seus parentes consanguineos até o segundo, 
grau, poderá ter contrato com esta, nem servir de fiador, nos 
contratos em que a Instituição for parte. 


CAPÍTULO XVII 
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 


Art. 94 — Todos os cargos dos poderes da Santa Casa, 
são gratuitos e honoríficos. 

Art. 95 — Aos que tenham recebido, até a presente data, 
título de sócios remidos da Santa Casa, fica reconhecida a dis- 
unção, cabendo-lhes os mesmos direitos que forem consignados 
nêste Estatuto aos sócios contribuintes. 

Parágrafo Único — De igual modo ficam assegurados aos 
sócios fundadores, por ventura existentes, as vantagens que lhes 
forem atribuídas. 

Art. 96 — Ficam mantidas a bandeira e escudo adotados 
pela Santa Casa. 

Art. 97 — Fica autorizado o Conselho Deliberativo a or- 
ganizar e por em execução o novo Regimento Interno da San- 
ta Casa. 

Art. 98 — O mandato dos atuais componentes do Conse- 
lho Deliberativo respectivos suplentes e Mêsa Administrativa, 
ficam automâticamente prorrogados até 15 de abril de 1965, 
em face das disposições contidas no artigo 29, inciso I, dêste Es- 
tatuto. 

Art. 99 — ste Estatuto entra em vigor na data de sua 
aprovaçã” pela Assembléia Geral da Santa Casa de Misericór- 
dia de Manaus, revogadas as disposições em contrário. 


A 


Aprovado o presente Estatuto, em Sessão Extraordinária 
de Assembléia Geral, realizada no dia 5 de março de 1965. 


Felismino Francisco Soares 
— Presidente 


Moacyr Souza Alves 
— Secretário — 
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GOVERNO JOÃO WALTER DE ANDRADE 


AMAZONAS 


GOVERNO DO ESTADO 


Comunicado 


A disponibilização (gratuita) deste 
acervo, tem por objetivo preservar a memória 
e difundir a cultura do Estado do Amazonas e 
da região Norte. O uso deste documento é 
apenas para uso privado (pessoal), sendo 
vetada a sua venda, reprodução ou cópia não 
autorizada. (Lei de Direitos Autorais - Lei n. 
9.610/98. 

Lembramos, que este material pertence 
aos acervos das bibliotecas que compõe a 
rede de Bibliotecas Públicas do Estado do 
Amazonas. 


Contato 
E-mail : acervodigitalsec(mgmail.com 


Secretaria de 


Cultura 


